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RESUMO 

 

 

CIRINO, A.G. Influência de ações de educação em saúde por meio de mídias sociais 

no êxito do aleitamento materno exclusivo: ensaio clínico randomizado. 2024 102f. 

Trabalho de conclusão de curso (Curso de Graduação em Nutrição) - Faculdade de 

Nutrição, Universidade Federal de Alagoas, Maceió, 2024. 

Introdução: O leite materno é considerado o padrão ouro na alimentação de crianças 

durante a primeira fase da vida. O suporte oferecido às nutrizes durante esse período é 

crucial para uma maior duração do aleitamento materno exclusivo, culminando em uma 

sociedade mais saudável e igualitária. Objetivo: Analisar a influência de intervenções de 

educação participativa por meio de mídias sociais na duração do aleitamento materno. 

Métodos: Trata-se de um ensaio clínico randomizado, do tipo simples cego, envolvendo 

173 pares de mãe-filho, com acompanhamento simultâneo dos grupos controle (n = 89) e 

intervenção (n = 84), executado na maternidade de um hospital universitário do nordeste 

brasileiro durante os meses de maio de 2023 a fevereiro de 2024. Foram incluídas no 

estudo puérperas que sabiam ler e escrever, que possuíssem acesso à plataforma 

WhatsApp e que tenham recebido alta hospitalar junto ao seu filho. A randomização 

ocorreu utilizando o software Excel a partir da função "aleatório entre 0 e 1". O grupo 

intervenção foi exposto à informações acerca do aleitamento materno de forma semanal 

até a 24° semana pós-parto. A prática do AME e o uso de bicos artificiais foram 

verificados a partir de entrevistas telefônicas bimestrais, com os dados referentes ao mês 

anterior ao contato. Resultados: A prevalência de AME foi maior no grupo intervenção 

(52,2%) durante os três primeiros meses de intervenção quando comparado ao grupo 

controle (31,7%) (p = 0,05), entretanto, não houve diferença estatística entre as 

prevalências de ambos os grupos após seis meses de intervenção (p > 0,05). A oferta de 

chupetas foi levemente maior no grupo controle (GC: 35,5%; GI 29,4%) (p > 0,05), a 

frequência de desmame precoce em lactentes em uso de chupetas foi consideravelmente 

maior (76,6%) quando comparado à lactentes sem uso de chupetas (23,5%) (p > 0,05). A 

proporção de mulheres que não pretendiam oferecer leite de vaca e/ou fórmula infantil no 

primeiro ano de vida ao lactente foi maior no grupo intervenção (GI: 28,9%; GC: 15,0%) 

(p> 0,05). Conclusão: O suporte através das mídias sociais foi capaz de influenciar 

positivamente na maior na maior prática de AME e menor intenção na oferta de leite de 

vaca e fórmula infantil antes dos 6 meses de idade. 

Palavras-Chave: educação em saúde; saúde digital; período pós-parto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Breast milk is regarded as the gold standard for infant feeding during the 

early stages of life. The support provided to breastfeeding mothers during this period is 

crucial for extending the duration of exclusive breastfeeding, ultimately contributing to a 

healthier and more equitable society. Objective: To analyze the impact of participatory 

educational interventions via social media on the duration of breastfeeding. Methods: 

This was a single-blind randomized clinical trial involving 173 mother-infant pairs, with 

simultaneous follow-up of the control group (n = 89) and the intervention group (n = 84). 

The study was conducted at the maternity ward of a university hospital in northeastern 

Brazil from May 2023 to February 2024. Postpartum women who could read and write, 

had access to the WhatsApp platform, and were discharged with their infant were 

included in the study. Randomization was performed using Excel software with the 

"random between 0 and 1" function. The intervention group received weekly 

breastfeeding information until the 24th postpartum week. Exclusive breastfeeding 

practices and the use of artificial nipples were assessed through bimonthly phone 

interviews, with data collected referring to the month prior to the contact. Results: The 

prevalence of exclusive breastfeeding was higher in the intervention group (52.2%) 

during the first three months compared to the control group (31.7%) (p = 0.05). However, 

no statistical difference was found between the groups after six months of intervention (p 

> 0.05). Pacifier use was slightly higher in the control group (CG: 35.5%; IG: 29.4%) (p 

> 0.05), and the frequency of early weaning was significantly higher among infants using 

pacifiers (76.6%) compared to those not using pacifiers (23.5%) (p > 0.05). The 

proportion of women who did not intend to offer cow's milk and/or infant formula in the 

first year of life was higher in the intervention group (IG: 28.9%; CG: 15.0%) (p > 0.05). 

Conclusion: Social media support positively influenced increased exclusive 

breastfeeding practices and reduced the intention to introduce cow's milk or infant 

formula before six months of age.  

Keywords: health education; digital health; postpartium period. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1.Problematização 

O leite materno é considerado como o “padrão ouro” no que se diz respeito à 

alimentação de recém-nascidos, sendo capaz de evitar o desenvolvimento de sobrepeso e 

obesidade infantil, alergias alimentares e garantir a integridade da microbiota intestinal 

(Victora et al., 2016). O aleitamento materno exclusivo (AME) ocorre quando a criança 

recebe apenas o leite materno, sem o consumo de outros alimentos, havendo exceções 

apenas para a administração de xaropes contendo vitaminas ou medicações (Brasil, 2015). 

A promoção do aleitamento materno é de suma importância diante dos benefícios 

para a saúde da mulher e da criança. A exposição ao AME por pelo menos até o 3° mês 

de vida do lactente é capaz de promover o desenvolvimento heterogêneo da microbiota 

intestinal e por consequência, diminuir a ocorrência de distúrbios alergênicos (Marrs et 

al., 2021). Além disso, crianças que são amamentadas por seis meses ou mais possuem 

melhor desempenho em avaliações de intelecto quando comparadas a crianças não 

amamentadas ou com a duração do aleitamento materno abaixo do recomendado 

(Fonseca, 2013). 

Quando analisados os benefícios para a mulher, a prática da amamentação pode 

reduzir o risco de acometimento por uma série de doenças, dentre elas: diabetes mellitus 

tipo 2, artrite reumatoide, doenças cardiovasculares e dislipidemias. É valido pontuar a 

maior acessibilidade ao leite humano, haja vista que fórmulas infantis, além de não 

proporcionarem a mesma qualidade em termos nutricionais e de princípios bioativos, 

apresentam custo relativamente elevado. Outro aspecto é que a amamentação proporciona 

uma experiência emocional singular, representando o comportamento parental exclusivo 

da mãe para o bebê (American Academy of Pediatrics, 2011). 

 Atualmente apenas 53% das crianças brasileiras são amamentadas até o seu 

primeiro ano de vida e a frequência de aleitamento materno exclusivo é de 45,8% segundo 

dados do Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI, 2019). Em 

Alagoas, o cenário exige uma maior atenção, uma vez que apenas 40% das crianças 

menores de 6 meses encontram-se em AME. No que concerne ao aleitamento materno 

continuado, apenas 2% das crianças são amamentadas até os dois anos de idade (SISVAN, 

2022). 

 Os fatores associados à diminuição na duração do aleitamento materno são 

estudados periodicamente conforme as alterações no estilo de vida da sociedade, sendo 
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que o uso de bicos artificiais, em especial a chupeta durante os 30 primeiros dias de vida 

é mais comumente associada ao desmame precoce (Sanches et al., 2011). Além disso, a 

introdução alimentar precoce, com a oferta de outros líquidos além do leite materno nas 

primeiras semanas de vida, a baixa escolaridade materna, e o uso indiscriminado de 

fórmulas infantis corroboram para esse desfecho (Santiago, 2010). 

 O avanço no desenvolvimento tecnológico acompanhado ao aumento dos usuários 

de tablets e smartphones, assim como o acesso à internet, tornou as mídias sociais 

veículos acessíveis e economicamente viáveis para a disseminação de informações e uma 

ferramenta poderosa para a promoção de educação (David et al., 2018). As redes sociais 

podem e devem ser utilizadas como estratégias de apoio e incentivo ao aleitamento 

materno, a partir da criação de um ambiente seguro, participativo e acolhedor com a 

finalidade de fornecer as informações necessárias para a mulher que amamenta, e 

consequentemente, melhorar os indicadores de AME (Cavalcanti et al., 2019). 

1.2.Problema 

A promoção de educação em saúde por meio de mídias sociais no pós-parto tem 

efeito positivo no aleitamento materno?  

1.3.Hipótese 

Puérperas expostas a ações de educação em saúde por meio de mídias sociais no 

pós-parto possuem melhores desfechos relacionados à amamentação quando comparadas 

com puérperas que receberam apenas informações de alta hospitalar.  

1.4.Justificativa 

O leite materno é um alimento de fácil acesso e alto valor nutricional, sendo 

importante para o crescimento e desenvolvimento adequado das crianças. Todavia, no 

Brasil, os indicadores de êxito do AME se encontram abaixo das recomendações da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) (ENANI, 2019). As Metas Globais de Nutrição 

estabelecidas pela Agenda 2030 definem que até o final desta década, a prevalência de 

AME deve estar em aproximadamente 70%, cenário este que diverge dos números atuais 

(ONU, 2022). As ações de incentivo e apoio à amamentação são de responsabilidade 

social, necessitando assim de um maior esforço tanto dos órgãos competentes e 

familiares, quanto dos profissionais de saúde (OPAS, 2021). 

Dessa forma, a elaboração de estudos que possuam como objetivo o aumento da 

duração do aleitamento materno utilizando métodos de intervenção eficazes e 
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economicamente viáveis são importantes para o bem-estar social e promoção de saúde 

nas próximas gerações. 

1.5.Objetivos 

1.5.1.  Objetivo Geral 

Analisar a influência da promoção de educação em saúde por meio de mídias 

sociais em puérperas atendidas por um serviço de obstetrícia no nordeste brasileiro.  

1.5.2. Objetivos específicos 

• Descrever as características maternas (socioeconômicas, demográficas, 

condições obstétricas das puérperas e dos seus filhos); 

• Comparar as frequências do uso de bicos artificiais entre os grupos 

intervenção e controle; 

• Comparar as prevalências do uso de fórmulas infantis ou leite de vaca nos 

grupos controle e intervenção; 

• Comparar a frequência da introdução alimentar precoce entre os grupos 

controle e intervenção. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. A epidemiologia do aleitamento materno 

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) define o aleitamento materno como a 

oferta de leite materno para a criança, podendo ser diretamente da mama ou por ordenha, 

independentemente do consumo ou não de outros tipos de alimentos (WHO, 2007) No 

Brasil, quase todas as crianças já foram amamentadas alguma vez na vida (92,2%), 

entretanto, uma parcela menor (45,8%) passa pelo aleitamento materno exclusivo, onde 

é ofertado apenas o leite materno até o 6° mês de vida. Quando analisados os dados 

referentes ao aleitamento materno continuado, o cenário é mais alarmante, com apenas 

43,6% das crianças sendo amamentadas até o segundo ano de vida (ENANI, 2019).  

Em análises epidemiológicas, o Nordeste (39%) encontra-se na última posição 

entre as macrorregiões brasileiras com maiores prevalências de aleitamento materno 

exclusivo em crianças menores de seis meses, atrás do Sul (54,3%), Centro-Oeste 

(46,5%), Sudeste (49,1%) e Norte (40,3%) de acordo com o último relatório divulgado 

pelo Ministério da Saúde (ENANI, 2019). Quando analisado de forma isolada, o estado 

de Alagoas eleva preocupação quanto aos seus índices de aleitamento materno, obtendo 

uma prevalência de apenas 40% das crianças em aleitamento materno exclusivo e apenas 

2% em aleitamento materno continuado, o que coloca o estado abaixo da média nacional 

(45,8%) (SISVAN, 2022; ENANI, 2019).  

A duração mediana de aleitamento materno no Brasil possui aumentos 

significativos através das décadas (1970-2000) quando analisados os resultados obtidos 

em estudos de referência (Figura 1) como o Estudo Nacional de Despesa Familiar 

(ENDEF), a Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição (PNSN), Pesquisa Nacional sobre 

Demografia e Saúde (PNDS) e Sociedade Civil Bem-estar do Brasil (BEMFAM) que 

serviram como direcionamento para o desenvolvimento de políticas públicas em saúde 

(BRASIL, 2001). A criação de programas e instituoções como: Programa Nacional de 

Saúde Materno-Infantil (1975); Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 

(1983); Programa de Assistência Integral à Saúde da Criança (1983); Coordenação de 

Saúde Materno-Infantil (1990); e Iniciativa Hospital Amigo da Criança (1991). 
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Figura 1. Esquema da duração do aleitamento materno no Brasil através das décadas e 

do desenvolvimento de políticas públicas de saúde para a população materno-infantil. 

Maceió-AL, 2024. 

 

 

Fonte: ENDEF (1976); PNSN (1989); BENFAM (1997); PNDS (2006), adaptado pelo 

autor. 

2.2. O papel do aleitamento materno na saúde da criança 

 É reconhecido que o leite materno é considerado o padrão nutricional ideal para o 

crescimento e desenvolvimento de crianças na primeira fase da vida (Brasil, 2015). O 

leite humano é capaz de promover a saúde neonatal e aumentar a prevalência de sobrevida 

infantil, diminuindo os quadros de desnutrição e ofertando uma melhor qualidade de vida 

para o lactente (Brasil, 2004).  

 O leite materno possui sua composição alterada ao decorrer da lactação, passando 

por três diferentes estágios que são adequados as necessidades fisiológicas do recém-

nascido, sendo eles: colostro, leite de transição e leite maduro (Kenner, 2001). O colostro 

é o resultado do acúmulo de fluídos nas células alveolares nos últimos momentos da 

gestação, tendo sua secreção normalmente durante a primeira semana após o parto e 

possui coloração amarelada devido à presença de carotenoides como o α-caroteno, β-

caroteno e β-criptoxantina (Euclydes, 2005). É uma fonte alimentar rica em fatores de 

defesa imunológica, possuindo altas quantidades de imunoglobulinas, substâncias 

imunomoduladoras e agentes anti-inflamatórios que são importantes para a proteção do 

recém-nascido contra microrganismos patógenos que podem estar presentes no canal 

vaginal (Calil, Falcão, 2023; Peitersen, Bohn; Andersen, 1975). 

Enquanto o colostro é majoritariamente composto por proteínas e minerais, devido 

as necessidades fisiológicas da criança, após o sétimo dia de vida inicia-se a transição do 
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fluído para a sua fase madura (Anderson, 1985). Nessa etapa de maturação, o leite 

materno sofre alterações em sua composição, com o aumento no teor de gordura e 

carboidrato com a finalidade de atingir as características ideias para o correto crescimento 

e desenvolvimento da criança (Vieira et al., 1998). O período de transição é finalizado 

após o vigésimo primeiro dia de vida do recém-nascido, onde sua composição proteica, 

de carboidratos e lipídicas entram em estado de estabilização, contemplando a oferta 

energética requerida (Calil, Falcão, 2023). 

A amamentação possui como uma das principais características o potencial de 

promoção à saúde a partir da prevenção contra agravos, sendo um ato de ato de amor e 

cuidado na primeira fase da vida humana (Brasil, 2003). Um estudo de meta-análise 

mostrou que o aleitamento materno é capaz de proporcionar alta proteção contra a 

mortalidade por doenças infecciosas (Sankar et al., 2015), além da diminuição na 

incidência de quadros diarreicos e internações hospitalares (Horta et al., 2013 A 

amamentação é capaz de diminuir as chances para o desenvolvimento de diabetes tipo 2, 

sobrepeso e obesidade (Horta, Loret de Mola, Victora, 2015). Ademais, crianças 

amamentadas (seja de forma exclusiva, de curta ou longa duração) apresentam fatores de 

proteção contra o excesso de peso ou obesidade de acordo com estudos realizados em 

países de baixa renda (Horta, Loret de Mola, Victora, 2015).  

Um estudo de coorte observacional retrospectivo realizado em 649 crianças 

observou efeitos preventivos para o desenvolvimento de alergia alimentar em crianças 

com amamentação prolongada quando comparadas com crianças sem o prolongamento 

do aleitamento materno (Van Ginkel et al., 2018). Para além disso, a interrupção do 

aleitamento materno precocemente está associada com o desenvolvimento de 

intolerâncias alimentares, sobrepreso e obesidade (Pinheiro, Oliveira, Almeida, 2022). 

 No que tange os benefícios para a saúde da mulher, o aleitamento materno é capaz 

de auxiliar na prevenção de doenças cardiovasculares (principal causa de morte de 

mulheres no mundo) a partir do controle dos níveis pressóricos da mãe à curto e longo 

prazo (Aguiar Cordero et al., 2015). Além disso, o ato de amamentar está associado com 

um fator de proteção contra o câncer de mama, sendo capaz de causar uma diminuição de 

até 4,3% na incidência da doença (CGHFBC, 2002).  

 Embora o uso de fórmulas infantis seja uma ferramenta para garantir a nutrição 

dos recém-nascidos, o recebimento de fluídos à base de leite de vaca ainda no berçário 

por acarretar em uma disbiose intestinal e desenvolvimento de quadros graves de alergia 

alimentar (Muraro et al., 2014). O Ministério da Saúde reportou um aumento de 95% no 
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gasto médio mensal com a compra de compostos lácteos para a alimentação de bebês nos 

primeiros meses de vida, o ato de não amamentar pode significar além de possíveis 

agravos à saúde do bebê, sacrifícios financeiros consideráveis na economia familiar 

(Brasil, 2009c). 

 

2.3. Fatores de risco para o desmame precoce 

O desmame precoce, caracterizado pela interrupção do aleitamento materno antes 

dos 6 meses de idade do lactente, é um problema que pode acarretar desnutrição em 

crianças entre 0 e 2 anos de idade, no país (Brasil, 2001).  Os bicos artificiais são 

constituídos pela oferta de mamadeiras e chupetas ao recém-nascido e estão associados 

com o abandono precoce do aleitamento materno, sendo esses divididos em dois grupos: 

o de sucção nutritiva, onde o uso é realizado com a finalidade da oferta de alimento 

(podendo ser o leite materno ou outros líquidos) e o de sucção não nutritiva, que por sua 

vez, possui o seu uso atribuído à capacidade de fornecer acalanto para a criança (Abanto, 

Duarte, Feres, 2019).  

Estudos transversais realizados em diferentes partes do Brasil apontaram essa 

prática como a principal causa para o desmame precoce devido ao fenômeno chamado de 

confusão de bicos — ocorre quando a criança desenvolve dificuldades para realizar a 

sucção do leite materno devido ao uso de chupetas e/ou mamadeiras —, que por sua vez 

acarreta a diminuição do estímulo fisiológico para a produção de leite (França et al., 2007; 

Carvalhaes et al., 2007). Os principais fatores de risco associados a esse quadro variam 

com o passar dos anos (Figura 2), entretanto, a falta de conhecimento materno sobre a 

amamentação, o uso de bicos artificiais e o trabalho materno fora de casa são apontados 

como os atuais causadadores deste evento (Tavares, 2011). 

 

Figura 2. Fatores de risco associados a interrupção precoce do aleitamento materno no 

Brasil através dos anos de 1980-2023. Maceió-AL, 2024. 
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Fonte: Adaptado de (Tavares, 2011) e (Souza, Assunção, Guimarães, 2023). 

  

A substituição do leite materno por outro tipo de alimento, caracterizando assim 

o início precoce da introdução alimentar foi atribuída como causa para o desmame 

precoce por Araújo et al. (2008). Os alimentos ultraprocessados (AUP), caracterizados 

pela formulação industrial à base de óleos, gorduras, açúcares, corantes e realçadores de 

sabor vem sendo ofertados cada vez mais cedo para as crianças (Brasil, 2014). Um estudo 

de coorte realizado no sudoeste da Bahia apontou uma maior frequência de introdução de 

AUP em crianças com menos de 6 meses de vida cujas famílias possuíam menor renda 

per capta, elucidando assim a necessidade de políticas públicas para reduzir o consumo 

precoce a esses alimentos e por consequência, incentivar o aleitamento materno (Porto et 

al., 2022). 

 Em casos onde o aleitamento materno não é possível ou o volume excretado pela 

mama é insuficiente para assegurar as necessidades nutricionais do lactente, torna-se 

possível a substituição do leite materno por fórmulas infantis, podendo essas serem 

divididas em três grupos: de partida (< 6 meses), de seguimento (> 6 meses) e de primeira 

infância (> 1 ano) (SBP, 2018). Embora sejam desenvolvidas para se assemelharem, as 

fórmulas infantis não possuem características fisiológicas comparáveis ao leite materno, 

além do alto custo. Crianças que utilizam esses compostos lácteos possuem maiores 

chances de desenvolverem alergias alimentares, disbiose, sobrepeso e obesidade devido 

à ausência do fator de proteção ofertado pelo leite materno contra esses desfechos 

(Talarico et al., 2017; Cândido et al., 2021).  
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2.4.     Estratégias para o aumento da frequência de aleitamento materno exclusivo 

 A internet é amplamente utilizada como meio para obtenção de informações de 

saúde. Um estudo realizado pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) com 

1.828 indivíduos mostra o predomínio de mulheres (90%) no uso da internet para a busca 

de informações relacionadas à saúde. Além disso, 86% da população estudada considera 

as redes sociais como sua principal fonte de informação em saúde (Moretti, Oliveira, 

Silva, 2012). 

 As redes sociais online são definidas como um ambiente digital que pode ser 

organizado de forma a agregar perfis de indivíduos de acordo com afinidade, 

pensamentos, objetivos em comum e afins (Kress, 2003). Castells (1999) defendeu como 

positiva a ação da internet na comunicação humana, sendo essa uma forma de estabelecer 

vínculos sociais, desenvolver o pensamento crítico e a troca contínua de informações. 

A utilização de mídias sociais para a promoção do aleitamento materno é uma 

forma de disseminar informações, incentivar e apoiar famílias no processo único e 

delicado que é a amamentação (Galvão, Silva, Silva, 2022). WU et al. (2020) realizou um 

ensaio clínico randomizado utilizando uma das maiores redes sociais da China e 

conseguiu encontrar um aumento significativo na taxa de amamentação exclusiva no 

grupo de mães que que foi exposto à conteúdos educativos sobre aleitamento materno 

quando comparados aos resultados obtidos ao grupo de mães que não sofreu intervenções. 

No Brasil, Cavalcanti et al. (2019) desenvolveu estudo de metodologia similar ao 

descrito acima, com acompanhamento de 6 meses após o parto e obteve como resultado 

um aumento significativo na duração do aleitamento materno exclusivo no Grupo 

Intervenção (GI) quando comparado ao grupo controle (GC). 

Para além do aleitamento materno, os benefícios do uso de redes sociais para 

comunicação de saúde e educação continuada, não só dos usuários de serviços, mas como 

também de profissionais mostram-se promissoras (Moorhead et al., 2013). A criação de 

comunidades online para a promoção do aleitamento materno é capaz de fornecer apoio 

e incentivo as nutrizes, melhorando os resultados ligados à amamentação, todavia, existe 

a necessidade de um maior incentivo a esse tipo de ação em saúde (Morse & Brown, 

2022). 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1.  Tipo de estudo 

Trata-se de um ensaio clínico randomizado, com acompanhamento simultâneo de 

dois grupos, um dos quais submetido a intervenção e o outro sendo o grupo controle.  

 

3.2. Público alvo 

Puérperas atendidas pelo serviço de obstetrícia do Hospital Universitário 

Professor Alberto Antunes (HUPAA).  

 

3.3. Plano amostral e coleta de dados 

3.3.1. Local do estudo 

A pesquisa foi realizada na maternidade do Hospital Universitário Professor Alberto 

Antunes (HUPAA), localizado na Cidade de Maceió (Alagoas), conforme carta de 

anuência (Anexo I). O HUPAA fornece ações de ensino e de assistência social, sendo um 

centro de referência em urgência obstétrica, atenção ambulatorial especializada e 

internação de média e alta complexidade. 

 

3.3.2. Cálculo amostral 

O cálculo amostral foi realizado no programa Open Epi Versão 3.03a (DEAN; 

SULLIVAN; SOE, 2013) por meio da fórmula proposta por Fleiss (1981). 

Após introduzir o tamanho da amostra no Grupo de Tratamento 1 e Grupo Controle, 

a porcentagem com o efeito para cada grupo e o intervalo de confiança desejado, foi 

calculado o poder com correção de continuidade, para estimar o tamanho da amostra final 

nos grupos intervenção (n1cc) e controle (n2cc). 

Para a estimativa do tamanho da amostra foi levada em consideração a prevalência 

de 40% de aleitamento materno exclusivo (variável principal) em menores de seis meses 

de idade na cidade de Maceió (AL), segundo dados da SISVAN WEB de 2022. O 

intervalo de confiança foi de 95% e poder de 80%. Para detectar um aumento significativo 

na prevalência de AME no grupo de intervenção seriam necessárias 70 puérperas em cada 

grupo (intervenção e controle) para atingir o tamanho total da amostra de 140 mulheres. 

Prevendo possíveis perdas durante o seguimento, acrescentou-se ao total da amostra um 

percentual aproximado de 20%, resultando em uma amostra estimada final de 168 

puérperas. 
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A interpretação do poder neste ensaio dá-se da seguinte forma: se, na verdade, o 

Grupo de Tratamento diferir do Grupo de Controle em seu resultado dados os valores 

acima, este estudo teria 80,37% de chance de detectar uma diferença com correção de 

continuidade (Dean & Sullivan, 2013). 

 

3.3.3. Critérios de inclusão e exclusão 

Foram considerados como critérios de inclusão: lactantes atendidas na maternidade 

do HUPAA durante o período de maio a agosto de 2023, que sabiam ler e escrever (devido 

à necessidade de comunicação por meio de mensagens de texto), possuíam acesso à 

plataforma WhatsApp e que receberam alta hospitalar junto ao seu filho.  

Os critérios de exclusão foram: mães que com diagnóstico de doenças que contra 

indicassem a amamentação – soropositivo para HIV e Doença de Chagas –, que possuíam 

bebês com problemas congênitos como paralisia cerebral, microcefalia ou má formação 

dos sistemas digestório, cardiovascular e da cavidade oral (fator que dificulta o processo 

de aleitamento materno). 

 

3.3.4. Recrutamento e acompanhamento das puérperas 

Este estudo foi desenvolvido a partir de uma estratégia de educação participativa por 

meio da rede social WhatsApp. Uma vez admitidas, as participantes receberam um guia 

prático sobre amamentação elaborado pela equipe técnica desta pesquisa (Apêndice A) e 

preencheram um formulário de admissão, contendo informações socioeconômicas, 

demográficas, obstétricas e de conhecimento acerca do aleitamento materno (Apêndice 

B).  Em sequência, houve a alocação das mulheres no GC ou GI, baseada em uma listagem 

de números aleatórios e dicotômicos, elaborada de forma prévia ao início da coleta de 

dados, utilizando a função “aleatório entre 0 e 1” do software Microsoft Excel. Esse 

comando foi responsável por determinar em qual grupo a mulher ingressou, sendo "0" 

correspondente ao grupo controle e "1" ao grupo intervenção. As mães participantes não 

obtiveram conhecimento da existência de dois grupos na pesquisa. 

Após a alta hospitalar, as mães e crianças do grupo intervenção foram 

acompanhadas de forma bimestral até o 6° mês do pós-parto por meio de contatos 

telefônicos e mensagens instantâneas via WhatsApp. Neste contato foram coletadas 

informações (referidas pela mãe) sobre a amamentação, introdução de alimentos 

complementares, uso de fórmulas infantis, uso de bicos artificiais (Apêndice C). Ao final 
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dos contatos, foi perguntado à mulher se existe alguma dúvida para possível 

esclarecimento. A possibilidade de contato telefônico por parte das mães também foi 

oferecida, como forma de esclarecer qualquer dúvida ou resolver problemas junto à 

equipe da pesquisa e profissionais habilitados do HUPAA. O fluxograma das etapas de 

execução deste estudo pode ser visto abaixo: 

 

Figura 3. Fluxograma das etapas de execução da pesquisa. Maceió-AL, 2023. 

  

3.3.5. Guia prático sobre aleitamento materno 

As entrevistas telefônicas foram previamente agendadas e controladas pela equipe 

da pesquisa a partir de um formulário individual, de forma bimestral onde foram 

realizadas até seis tentativas de contato, em dias consecutivos, antes de considerar a 

exclusão da participante da pesquisa. As mulheres que não foram contactadas em um mês, 

foram procuradas no mês seguinte como forma de minimizar a perda amostral. A 

coordenação da pesquisa revisou os formulários de coletas de dados obtidos nas 

entrevistas telefônicas com a finalidade de conferir as respostas, analisando se estão de 

acordo com as orientações do próprio questionário. O fluxograma de contato e atividades 

que foram realizadas encontra-se em evidência a seguir: 
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Figura 4. Fluxograma das etapas de contato com as participantes da pesquisa. Maceió-

AL, 2023. 

 

 

Uma das formas de intervenção foi realizada a partir da entrega de uma cartilha 

digital, intitulada “Apoio ao aleitamento materno: e-book prático”, que foi elaborada 

pela equipe técnica do estudo contendo as principais informações relacionadas ao 

processo de aleitamento materno. O material teórico foi desenvolvido de acordo com as 

recomendações presentes no Caderno de Atenção Básica “Saúde da criança: Aleitamento 

Materno e Alimentação Complementar” do Ministério da Saúde (Brasil, 2015). 

A cartilha foi elaborada no mês de fevereiro de 2023, baseando-se nos temas 

discutidos e abordados pelo projeto de extensão “Amamenta, HUPAA”, da Universidade 

Federal da Alagoas (UFAL), no livro publicado pela Agência de Produção Editorial de 

Alagoas (APEAL) intitulado “Apoio à amamentação: um guia acolhedor para mães, 

familiares e profissionais de saúde” (Bezerra et al., 2024). O material aborda 14 temas, 

sendo eles: “Por que amamentar o bebê é tão importante?”, “O leite materno é 

suficiente?”, “Sinais de fome”, “A descida do leite”, “Tipos de aleitamento materno”, 

“Vantagens do aleitamento materno exclusivo”, “Posicionamento e pega corretos”, 

“Posições para amamentar”, “Cuidado com as mamas”, “Por que não utilizar bicos 

artificiais, mamadeiras e chupetas?”, “Até quando amamentar?”, “Extração manual do 

leite”, “O que fazer após a ordenha?”, “Leite empedrado, mastite, candidíase e fissuras”. 



30 

 

 

As mães participantes do estudo (tanto do grupo controle, quanto intervenção) 

receberam a cartilha, ainda na maternidade, por meio da rede social WhatsApp, de modo 

a proporcionar as mesmas informações consideradas como básicas e importantes para o 

processo de amamentação. 

 

3.4. Intervenção 

3.4.1. Metodologias participativas via WhatsApp 

A metodologia participativa neste grupo foi fundamentada nos temas da cartilha 

prática sobre aleitamento materno, partindo do pressuposto pedagógico que a promoção 

de autonomia dos indivíduos os coloca como agentes transformadores de sua realidade 

social (Freire, 2001). O grupo intervenção foi incluído em uma comunidade fechada no 

WhatsApp, rede social que permite o compartilhamento de informações (através de 

fotografias, vídeos e outras tecnologias) e troca de experiências, além de favorecer uma 

rápida atualização sobre diversos assuntos e dar um sentimento de pertencimento aos seus 

participantes. A privacidade dos membros do grupo foi garantida, já que qualquer 

conteúdo vinculado à mídia em questão, é de responsabilidade de seus membros.  

As participantes do grupo intervenção, uma vez admitidas na pesquisa, foram 

alocadas em dois grupos, um com as admissões da semana de coleta e outro com todas as 

mães admitidas na pesquisa durante todo o período de recrutamento. No primeiro grupo 

foram veiculadas apenas conteúdos educativos sobre o processo de aleitamento materno 

de forma semanal (Quadro 1) não sendo permitida a troca de mensagens de texto, áudio 

e/ou vídeos entre as participantes. O segundo grupo foi dedicado única e exclusivamente 

para a troca de informações entre as nutrizes e a equipe técnica do estudo, dessa forma, 

foi permitido a troca de mensagens de texto, áudio e/ou vídeos para facilitar o 

compartilhamento de dúvidas, informações ou sugestões. 

Tabela 1. Distribuição programática da intervenção via WhatsApp. 

Semana de 

acompanhamento 
Tema 

1° semana A descida do leite e vantagens do aleitamento materno 

2° semana Como saber se o meu bebê está mamando bem? 

3° semana Posições para amamentar 

4° semana Aleitamento materno exclusivo 
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5° semana 
Por que não utilizar bicos artificiais, mamadeiras e 

chupetas? 

6° semana 
O que eu faço para aumentar a produção de leite 

materno? 

7° semana Cuidado com as mamas 

8° semana Leite empedrado e mastite 

9° semana Candidíase, fissuras ou rachaduras 

10° semana A ordenha do leite 

11° semana Como conservar e manusear o leite após a ordenha 

12° semana Banco de leite humano 

13° semana A composição do leite materno 

14° semana Alimentação materna 

15° semana Até quando amamentar? 

16° semana Quando o bebê pode comer outros alimentos? 

17° semana A importância da alimentação complementar 

18° semana Como deve ser feita a alimentação complementar 

19° semana Alimentos não recomendados para o bebê 

20° semana Alimentação responsável 

21° semana Aleitamento materno continuado 

22° semana Relato de uma mãe que amamenta 

23° semana A importância da família na amamentação 

24° semana Mitos e verdades sobre amamentação 

Fonte: Autor, 2024. 

3.5. Variáveis do estudo 

3.5.1. Variável dependente 

A prática do aleitamento materno exclusivo foi verificada com frequência bimestral, 

utilizando os dados de consumo alimentar da criança coletados por meio das entrevistas 

telefônicas. Nesta perspectiva, foi questionado à mãe se a criança consumiu no último 

mês ao contato, algum outro alimento ou bebida além do leite materno. Uma vez a 

resposta positiva, foi analisado se houve o consumo de fórmulas infantis e/ou leite de 

vaca. A data da entrevista foi registrada como a data do desmame, interrupção do 

aleitamento materno exclusivo ou introdução alimentar precoce. 

Será considerado como interrupção do aleitamento materno o evento que se 

configura com a interrupção do fornecimento de leite materno e o tempo registrado a esse 

episódio (a idade registrada da criança na data da última ligação telefônica). Serão 

censuradas as ocorrências onde o aleitamento materno foi descontinuado, dentro do 

período de 6 meses de acompanhamento. Nestes casos, será registrada a idade da criança 

no final do 6° mês de acompanhamento e no momento da última ligação telefônica 

registrada. 
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3.5.2. Variáveis independentes 

As características maternas, dados socioeconômicos e condições obstétricas foram 

coletadas no ato da admissão do binômio mãe-filho no estudo, através da aplicação de um 

formulário exclusivo para o ingresso dos participantes na pesquisa. Os dados relacionados 

ao uso de bicos artificiais foram coletados bimestralmente por meio de um formulário 

específico (vide Apêndice C). 

 

3.6. Análise estatística 

Os dados obtidos a partir dos formulários administrados foram digitalizados em uma 

planilha eletrônica na plataforma Google Sheets, onde posteriormente o arquivo foi 

exportado para o software Microsoft Excel es respostas organizadas em um sistema de 

códigos. As respostas foram validadas por dois pesquisadores para minimizar erros na 

elaboração do banco de dados. Todas as análises estatísticas serão realizadas a partir do 

programa SPSS versão 13.0. 

As análises obtiveram como nível de significância 5%, a normalidade da 

distribuição dos dados será realizada a partir do teste estatístico de Kolmogorov-Smirnov. 

As variáveis contínuas foram descritas através da média e desvio padrão ou mediana e 

percentis, já as variáveis categóricas foram descritas por suas frequências absolutas e 

relativas, tipificando o grupo controle e intervenção.  

A associação entre as variáveis estudadas nos formulários a serem preenchidos 

(demográficas, maternas, socioeconômicas, obstétricas, saúde e nutrição das crianças e 

mulheres, prática do aleitamento materno) foram atestadas por meio do teste exato de 

Fisher ou Qui-Quadrado de Pearson, a escolha de uso de um ou de outro se deu a partir 

da apresentação de uma frequência esperada < 5. 

 

3.7. Aspectos éticos 

Este estudo faz parte de um projeto maior intitulado “Mídias sociais como 

ferramenta de apoio e incentivo ao aleitamento materno no pós-parto: um ensaio clínico 

randomizado” que foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do HUPAA sob 

CAAE° 67793023.5.0000.0155 (Anexo 2). Por se tratar de um Ensaio Clínico 
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Randomizado (ECR), houve a inclusão do estudo na International Clinical Trials Registry 

Plataform - ICTRP (UTN: U1111-1307-6494) da Organização Mundial da Saúde (Anexo 

3) a partir do Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos Randomizados (ReBEC). Além 

disso, o delineamento desta pesquisa foi elaborado utilizando como base a diretriz 

CONSORT 2010 (Consolidated Standards of Reporting Trials) (SCHULZ, K. F. et al., 

2010). As mulheres admitidas nos estudos assinaram um Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido (TCLE) aprovado previamente pelo CEP do HUPAA (Apêndice D).  
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4. RESULTADOS 

No período de coleta de dados, compreendido entre maio e agosto de 2023, foram 

admitidas 526 mulheres na maternidade do HUPAA, dessas, 173 atenderam aos critérios 

de inclusão e aceitaram participar do estudo, sendo alocadas aleatoriamente em Grupo 

Controle (n = 89) e Grupo Intervenção n = 84). Os principais motivos associados a essas 

baixas foram, respectivamente: participante não contatável, saída do grupo de intervenção 

do WhatsApp, número para contato incorreto e morte do recém-nascido (Figura 5). 

Figura 5. Fluxograma das etapas de elegibilidade, randomização e seguimento de um 

ensaio clínico randomizado com puérperas em um Hospital Universitário de Maceió-

AL, 2023. 

 

Os dados obtidos acerca das características maternas, socioeconômicas, 

demográficas e condições obstétricas não apresentaram diferenças percentuais entre os 

grupos (Tabela 2). Os grupos obtiveram idades médias semelhantes, tanto para o grupo 
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controle (26,3 anos DP ± 5,8), quanto para o intervenção (26,9 anos DP ± 6,6), a maioria 

das mulheres apresentaram renda ≥ 1 salário mínimo, estavam em união conjugável 

estável (56,9% GC e 56,3% do GI), possuía cinco residentes no domicílio (37,1% no GC 

e 40,5% no GI), eram beneficiárias de programa social (52,8% no GC e 61,9% no GI), 

residia em área urbana (87,5% no GC e 88,1% no GI). Em relação aos antecedentes 

obstétricos, a maioria dos partos foi cesárea (70,8% no GC e 70,2% no GI). 

 

Tabela 2. Variáveis socioeconômicas, demográficas e condições obstétricas das nutrizes 

atendidas pelo HUPAA (N = 173). Maceió - AL, 2023. 

Variáveis N 
GC  GI 

n (%) n (%) 

Renda familiar 

< 1 salário 19 9 (10,1) 10 (11,9) 

≥ 1 salário 115 62 (69,6) 53 (63,1) 

≥ 3 salários 24 12 (13,5) 12 (14,3) 

Não soube informar 15 6 (6,7) 9 (10,7) 

Estado civil 

Solteira 40 20 (22,5) 20 (23,8) 

Casada 36 17 (19,1) 19 (22,6) 

Divorciada 2 2 (2,2) 0 (0,0) 

União conjugal estável 94 50 (56,9) 44 (52,3) 

Viúva 1 0 (0,0) 1 (1,2) 

Residentes do domicílio  

2 1 0 (0,0) 1 (1,19) 

3 57 31 (34,8) 26 (30,9) 

4 48 25 (28,1) 23 (27,4) 

5 67 33 (37,1) 34 (40,5) 

Beneficiária de programa social 

Sim 99 47 (52,8) 52 (61,9) 

Não 74 42 (47,2) 32 (38,1) 

Área de residência 

Área urbana 151 77 (87,5) 74 (88,1) 

Área rural 21 11 (12,5) 10 (11,9) 

Tipo de residência 

Alvenaria/Tijolo 168 86 (96,6) 82 (97,6) 

Madeira 1 1 (1,1) 0 (0,0) 

Taipa 4 2 (2,2) 2 (2,4) 

Tipo do parto 

Cesárea 122 63 (70,8) 59 (70,2) 

Normal 51 26 (29,2) 25 (29,7) 

Sexo do recém-nascido    

Masculino 87 50 (56,2) 37 (44,1) 

Feminino 86 39 (43,8) 47 (55,9) 
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Salário mínimo vigente = R$1.320,00; GC = grupo controle; GI = grupo intervenção. 

Os desfechos relacionados à amamentação foram avaliados em dois momentos 

distintos. Nos primeiros 3 meses de intervenção (Tabela 2), a frequência de aleitamento 

materno exclusivo foi 20,5% maior no grupo intervenção (Figura 6), quando comparada 

ao grupo controle (p < 0,05).   

Figura 6 – Prevalência de aleitamento materno exclusivo das puérperas participantes do 

estudo. Maceió, AL. 2023 

 

Quando analisado o controle dos horários de amamentação, o grupo intervenção 

apresentou 5% a mais de intenção de amamentar em livre demanda quando comparado 

ao grupo controle (p=0,540) (Tabela 3). A intenção de continuidade do aleitamento 

materno foi semelhante em ambos os grupos (p= 0,232), o mesmo padrão se mantém 

quando se trata da confiança sobre o ato de amamentar (p= 0,764). A proporção de 

mulheres que não pretendiam oferecer leite de vaca e/ou fórmula infantil no primeiro ano 

de vida ao lactente foi cerca de 2 vezes maior no grupo intervenção (Figura 7) quando, 

comparadas ao grupo controle (GI: 28,9%%; GC: 15,0%; p = 0,125). Quando analisados 

os resultados provenientes do uso de bicos artificiais, a oferta de chupetas foi levemente 

maior no grupo controle (46,3%) quando comparado ao grupo intervenção (39,1%) (p= 

0,497). Quanto ao uso de mamadeiras, o grupo intervenção (32,6%) ofertou menos 

quando comparado ao controle (26,6%) (p= 0,557). Dados semelhantes foram 

encontrados após 6 meses de intervenção (Tabela 4).  

Figura 7. Distribuição de nutrizes que pretendiam ofertar leite de vaca e/ou fórmula 

infantil no primeiro ano de vida do lactente em um hospital universitário.  Maceió, AL. 

2023. 
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Tabela 3. Desfechos relacionados à amamentação após 3 meses de intervenção por meio 

da plataforma WhatsApp. Maceió-AL, 2023. 

Desfechos relacionados a 

amamentação 

Após 3 meses de intervenção 

N  
GC  GI  

p 
n (%) n (%) 

Criança mamando no peito? 

Sim 69 33 (80,5) 36 (78,3) 
0,798 

Não 18 8 (19,5) 10 (21,7) 

Criança encontra-se em AME? 

Sim 37 13 (31,7) 24 (52,2) 
0,050* 

Não 50 28 (68,3) 22 (47,8) 

É realizado o controle dos horários 

de amamentação?  
Sim 17 9 (23,7) 8 (18,2) 

0,540 
Não 65 29 (76,3) 36 (81,8) 

A mãe pretende continuar amamentando? 

Sim 71 34 (82,9) 37 (80,4) 

0,232 Não 13 7 (17,1) 6 (13,04) 

Não soube informar 3 0 (0,0) 3 (6,5) 

Pretende oferecer leite de vaca ou 

fórmula infantil ao bebê no primeiro 

ano de vida?    
Sim 66 34 (85,0) 32 (71,1) 

0,125 
 

Não 19 6 (15,0) 13 (28,9)  

Sente-se confiante para amamentar?  

Sim 57 27 (65,8) 30 (65,2) 

0,764 

 

Não 24 12 (29,3) 12 (26,1)  

Mais ou menos 6 2 (4,8) 4 (8,7)  

O bebê está fazendo uso de chupetas?  

Sim 37 19 (46,3) 18 (39,1) 
0,497 

 

Não 50 22 (53,7) 28 (60,9)  

O bebê está fazendo uso de mamadeiras?  

Sim 61 30 (73,2) 31 (63,4) 
0,557 

 

Não 26 11 (26,8) 15 (32,6)  
 

GC = grupo controle; GI = grupo intervenção; AME = Aleitamento materno exclusivo. 
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No segundo momento de acompanhamento, após 6 meses de intervenção (Tabela 

3), a frequência de crianças ainda em aleitamento materno foi maior no grupo controle 

(80,6%) que no grupo intervenção (65,6%) (p= 0,234), cerca de 81,5% da amostra não se 

encontrava em AME (GC = 81,5% e GI = 79,3%) (p= 0,643). As mulheres de ambos os 

grupos obtiveram prevalências equivalentes quanto à confiança ao amamentar (GC = 

47,6% e GI = 51,4), com um leve aumento para as nutrizes do grupo intervenção (p= 

0,416). 

Tabela 4. Desfechos relacionados à amamentação após 6 meses de intervenção por meio 

da plataforma WhatsApp. Maceió-AL, 2023. 

Desfechos relacionados a amamentação 

Após 6 meses de intervenção 

N 
GC  GI  

p 
n (%) n (%) 

Criança mamando no peito? 

Sim 48 25 (80,6) 23 (65,6) 
0,234 

Não 17 6 (19,4) 11 (32,4) 

Criança encontra-se em AME? 

Sim 12 5 (18,5) 6(20,7) 
0,643 

Não 53 22 (81,5) 23 (79,3) 

É realizado o controle dos horários de 

amamentação?  
Sim 14 6 (19,3) 8 (23,5) 

0,338 Não 49 25 (80,6) 24 (70,6) 

Não soube informar 2 0 (0,0) 2 (5,8) 

A mãe pretende continuar amamentando? 

Sim 48 25 (80,7) 23 (67,6) 
0,232 

Não 17 6 (19,3) 11 (32,4) 

Pretende oferecer leite de vaca ou 

fórmula infantil ao bebê no primeiro 

ano de vida?   

Sim 46 22 (70,9) 24 (52,2) 
0,973 

 

Não 19 9 (29,0) 10 (29,4)  

Sente-se confiante para amamentar?  

Sim 35 17 (54,8) 18 (53,0) 

0,416 

 

Não 14 8 (25,8) 6 (17,6)  

Mais ou menos 1 1 (3,2) 0 (0,0)  

Não soube informar 15 5 (16,1) 10 (29,4)  

O bebê está fazendo uso de chupetas?  

Sim 21 11 (35,48) 10 (29,41) 
0,601 

 

Não 44 20 (64,52) 24 (70,59)  

O bebê está fazendo uso de mamadeiras?  

Sim 51 25 (80,6) 26 (76,5) 
0,683 

 

Não 14 6 (19,4) 8 (23,5)  
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GC = grupo controle; GI = grupo intervenção; AME = Aleitamento materno exclusivo. 

5. DISCUSSÃO 

As intervenções de educação participativa por meio de mídias sociais foram 

responsáveis por garantir melhores resultados na prevalência de AME no grupo 

intervenção após 3 meses de intervenção, este estudo observou uma melhor prática em 

relação ao menor uso de leite de vaca e fórmulas infantis, amamentação a livre demanda 

e menor uso de chupetas e bicos artificiais, quando comparados os resultados obtidos em 

ambos os grupos, considerando as frequências encontradas. 

Apesar da duração média do aleitamento materno no Brasil mostrar crescimento 

exponencial durante as décadas, comportamento sucedido pela criação de políticas 

públicas de saúde voltadas para a população materno infantil, o cenário ainda se encontra 

aquém das metas estabelecidas pelos órgãos de saúde, que defende que o aleitamento 

materno deve durar até os 2 primeiros anos de vida da criança (Brasil, 2001; ONU, 2022). 

O Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil realizado entre os anos de 2019 e 

2020 registrou prevalências de 45,8% e 43,6% no Brasil de aleitamento materno 

exclusivo e continuado, respectivamente (ENANI, 2019). Em Maceió, cidade onde foi 

realizado este estudo, os dados de prevalência de aleitamento materno exclusivo 

disponíveis são da II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais 

Brasileiras e Distrito Federal, do ano de 2009, que evidencia a capital alagoana como uma 

das menores prevalências de AME no Nordeste (34%), ficando atrás apenas de Fortaleza, 

no Ceará com 32,9% (Brasil, 2009). Embora a frequência de crianças em AME 

encontrada neste estudo tenha sido levemente maior no GI quando comparado ao GC, 

após 6 meses de intervenção, menores prevalências de AME são características da região 

e população estudada, sendo necessário a elaboração de ações e iniciativas para 

enfrentamento do desmame precoce e, consequentemente, melhora do cenário 

epidemiológico. 

A promoção de educação em saúde no escopo do aleitamento materno, a partir da 

utilização de mídias sociais mostra impacto positivo na duração e frequência do 

aleitamento materno, assim como no retardo do desmame precoce e utilização de bicos 

artificiais de acordo com ensaios clínicos randomizados realizados com puérperas do 

Brasil e China (Cavalcanti et al., 2019; Wu et al., 2020). Apesar de não haver uma 

associação na confiança ao amamentar entre os grupos analisados, foi possível notar que 

a maioria das puérperas, independente do grupo pertencente, obtiveram resultados 
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positivos quanto à confiança na amamentação, podendo esse cenário ser atribuído à 

exposição à cartilha educativa proveniente do estudo.  

 Dentre os principais fatores de risco para o desmame precoce, a utilização de bicos 

artificiais representa o maior contribuinte para a interrupção do aleitamento materno, seja 

exclusivo ou continuado de acordo com os resultados obtidos neste estudo. Todavia, a 

literatura também aponta que a ausência de uma rede de apoio, a baixa renda familiar, 

retorno materno ao trabalho e eventos adversos à amamentação (como o aparecimento de 

fissuras mamilares, candidíase mamária e mastite) estão envolvidos neste processo 

(Tavares, 2011). 

 O mito de que o leite materno é considerado “fraco” para atender as necessidades 

nutricionais do lactente influencia negativamente o aleitamento materno, criando assim 

uma cultura onde a oferta de leite de vaca e fórmulas infantis, de forma a substituir ou 

complementar o leite materno é normalizada (Algarves et al., 2015). No estudo em 

questão, observou-se uma intenção significativa e equivalente entre os grupos controle e 

intervenção de oferta do leite de vaca e fórmula infantil no primeiro ano de vida das 

crianças, corroborando com o que foi relatado por Algarves et al (2015). Outro fator que 

precisa ser considerado na análise da intervenção é a diminuição do acesso às fontes 

tradicionais de aprendizado — mulheres que já passaram pelo puerpério —, uma vez que 

o perfil familiar brasileiro sofreu alterações nos últimos anos, passando de famílias 

extensivas para nucleares (Giugliani, 2004). No Brasil, a prevalência de aleitamento 

materno misto, quando ofertado leite de vaca e/ou fórmulas infantis, é de 19,8% entre 

crianças menores de 6 meses, o Nordeste destaca-se das outras regiões do país, estando 

acima da média nacional com 26,8% (ENANI, 2019). 

 O uso de fórmulas infantis é recomendado na impossibilidade ou ausência do 

aleitamento materno, sendo necessário pesar os riscos da não amamentação sempre que 

possível (Brasil, 2008). O leite materno possui efeito protetor para o desenvolvimento de 

diabetes mellitus tipo 2 e é capaz de reduzir em até 13% as chances de 

sobrepeso/obesidade em crianças, além de participar da ativamente da construção do 

microbiota intestinal, melhorando a resposta imune da criança e diminuindo o estresse 

metabólico (Horta, de Mola, Victora, 2015; Novak et al., 2001; Zuurveld,M. et al., 2023). 

Por consequência, os lactentes estudados, que não cumpriram o AME, encontram-se mais 

vulneráveis ao aparecimento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), 
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distúrbios do trato gastrointestinal e alergias (Aguiar Cordero et al., 2015; Muraro et al., 

2014). 

 O Ministério da Saúde preconiza o aleitamento materno em livre demanda, sem 

restrições de horários, comumente associado à amamentação de 3 em 3 horas, e sem o 

controle do tempo de permanência da criança na mama (Brasil, 2015). Embora exista uma 

lacuna científica quanto a evidências robustas dos benefícios para o AM em livre 

demanda, a ausência do controle do tempo para e entre as mamadas mostrou favorecer os 

laços afetivos entre o binômio mãe-filho, um menor tempo de internação hospitalar no 

pós-parto, melhor relação da nutriz com os profissionais de saúde (Brasil, 2014). 

As limitações apresentadas neste estudo correspondem à: a necessidade de 

conexão com a internet e o uso de um smartphone para as intervenções de promoção e 

apoio ao AM e contato direto com profissionais de saúde; a dificuldade de precisar a data 

exata da interrupção do AME, o evento foi considerando quando a nutriz referia a oferta 

de outros alimentos além do leite materno para o lactente no mês anterior ao contato 

telefônico. 

Outra limitação refere-se à perda amostral durante o decorrer da intervenção, o 

que pode ter influenciado nos resultados obtidos e em especial, na efetividade do uso das 

mídias sociais para incentivo e suporte ao AM, já que os resultados aqui encontrados 

divergem de outros estudos com metodologias e objetivos semelhantes, que conseguiram 

constatar uma associação positiva entre a utilização de mídias sociais e o aumento da 

prevalência de aleitamento materno exclusivo. 
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6. CONCLUSÃO 

Este estudo demonstrou os efeitos positivos das ações de educação em saúde na 

promoção do aleitamento materno exclusivo em puérperas no pós-parto. Além disto, 

também destacou o êxito do uso de mídias sociais como meio de promoção de saúde. Os 

resultados obtidos são baseados em uma abordagem metodológica atualizada de apoio e 

estímulo ao aleitamento materno, oferecendo uma base sólida para futuras pesquisas e 

orientações claras para a implementação de práticas por profissionais e instituições de 

saúde que atuam no cuidado  do binômio mãe-filho. 
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Anexo 1 – Parecer do CEP 
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Anexo 3 – Registro do Ensaio Clínico Randomizado 

 

 


